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RESUMO
O presente trabalho teve como objetivo avaliar a densa
rede de drenagem artificial instalada na face Norte da ca-
beceira de drenagem do córrego Cleópatra, composta por
sarjetas, bueiros, tubos de concreto e poços de visitas,
construída ao longo da década de 1950; a insuficiência des-
ta drenagem em retirar o excedente não captado das preci-
pitações que escoam superficialmente e o lançamento con-
centrado desta rede de drenagem proveniente das precipi-
tações em área de preservação permanente – o PARQUE
FLORESTAL DOS PIONEIROS – BOSQUE II, em Ma-
ringá, e ao final propor um projeto de redimensionamento
das galerias de águas pluviais.

PALAVRAS-CHAVE: Drenagem urbana, escoamento su-
perficial direto, urbanização.

ABSTRACT
This The present work aims to evaluate the artificial system of
watercourses network installed on the North face of the drain-
age headboard of Cleópatra stream, composed of culverts,
storm drains, concrete pipes and drainage ditches; it was built
along of fifty´s decade, evaluating the concentrated release, the
runoff and its insufficiency in removing water of precipitated
rains, that after are thrown away in permanent preservation
area – O Parque Florestal dos Pioneiros – Bosque II, Maringá.

KEYWORDS: Urban drainage, direct surface runoff, urban-
ization.

1. INTRODUÇÃO
A cidade de Maringá está situada no norte do Estado

do Paraná e possui as coordenadas 23°27’ de Latitude
Sul do Equador e 51°57’ de Longitude Oeste de
Greenwich, exatamente na latitude do Trópico de Capri-
córnio, apresentando uma variação altimétrica em 450 e
600 metros. Ela foi fundada pela Companhia Melhora-
mentos Norte do Paraná (CMNP) como parte do seu

projeto pioneiro de colonização para a região norte do
Paraná em 10 de maio de 1947¹.

De acordo com Mendes (1992)2 o traçado urba-
no-viário projetado para a cidade de Maringá contém
características próprias, sendo definido por critérios téc-
nicos de acordo com a topografia existente, apresenta
solos argilosos, profundos, urbanização condensada nos
espigões divisores de drenagem e com seu traçado da
rede viária urbana em forma de “xadrez”. Esta forma
possibilitou o posicionamento das vias perpendiculares
às curvas de nível, causando com isso, quando de even-
tos chuvosos, a rápida concentração de vazões à jusante,
juntamente com altas velocidades de escoamento. Neste
projeto, foi previsto também, três grandes bosques, com
o intuito de preservar a antiga vegetação original, e as
áreas marginais à rede de drenagem foram consideradas
de preservação permanente.

O rápido processo de urbanização que afetou vários
núcleos urbanos da região norte e noroeste do Estado do
Paraná, decorrente das transformações ocorridas no
campo a partir da década de 1970, contribuiu, segundo
Moro (1988)3, para “agravar os problemas urbanos, so-
ciais e econômicos dos polos regionais no norte do Pa-
raná”. Em Maringá, esse crescimento foi acentuado, le-
vando o rompimento dos princípios norteadores do pro-
jeto original proposto pela CMNP para a cidade – na
década de 1960, a população urbana correspondia a
45,7% da população total; na década de 1970, era de
82,5% e, em 1990, já totalizava 95,5%. Atualmente, a
população urbana de Maringá representa 98% da popu-
lação total do município4. A localização da cidade de
Maringá e da bacia hidrográfica em estudo pode ser vista
na Figura 1.

As baixas densidades populacionais verificadas nos
anos de 1947 a 1960 refletiam a fase inicial de ocupação
em que grande parte do espaço urbano permanecia de-
socupado. Nas décadas seguintes (1970/1991), o cresci-
mento urbano foi acompanhado de significativa vertica-
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lização nas edificações de uso residencial, sobretudo nos
anos 1980, uma vez que o aumento da população foi
muito além daquele da área urbanizada, ocasionando
significativo incremento na densidade habitacional5.

Figura 1. Mapa de localização da bacia hidrográfica do Córrego
Cleópatra, destacando-se a área em estudo.

Desta forma, a cidade de Maringá ao longo de sua
evolução urbana, sofreu alterações ambientais, e talvez
uma das mais importantes a ser observada foi a retirada
de sua vegetação original, proveniente da mata pluvial,
para dar lugar as longas áreas de antropismo e
implantação de conjuntos habitacionais, para abrigar este
contingente de pessoas vindas de todas as partes do país.

Por conta disso, vários foram os impactos ambientais
decorrentes desta transformação, dentre o qual desta-
ca-se o escoamento superficial direto excedente em di-
reção a área florestada – Bosque II. Nesta floresta, a ca-
beceira de drenagem dá origem ao córrego Cleópatra
pertencente ao afluente do ribeirão Pinguim da bacia
hidrográfica do rio Ivaí e, caracteriza-se por ser uma
ampla bacia de captação de águas pluviais do seu entor-
no.

O Bosque II está situado em anel central do períme-
tro urbano da cidade de Maringá, limitando-se com as
zonas urbanas 01, 02, 04, 05, 13, 17, 20 e 50, com a área
de 59 ha, e mesmo devido a sua localização central na

cidade e de fácil acesso, o parque é fechado à visitação
pública e ainda, não é dotado de nenhuma infraestrutura
básica para atendimento a população.

Segundo Mota (1999)6 o crescimento populacional e
o aumento das cidades deveriam ser associados ao cres-
cimento da infraestrutura urbana, evitando o surgimento
de problemas de drenagem como alagamentos e inunda-
ções advindos das precipitações. A medida que a popu-
lação cresce, vai ocupando áreas ao redor das bacias
hidrográficas, por meio da construção de edificações,
calçadas e pavimentação de ruas, produzindo a imper-
meabilização do solo, fatores esses que contribuem para
a redução das superfícies de infiltrações e diminuindo o
tempo de concentração e aumentando o escoamento das
águas superficiais, apresentando como principal conse-
quência a insuficiência das redes de galeria de águas
pluviais instalada em retirar essas águas em circulação.

Contudo, para que não ocorra os problemas apresen-
tados na rede de drenagem urbana é preciso ter um con-
trole do escoamento das águas pluviais evitando prejuí-
zos à população7. Essas águas de chuva inicialmente
escoam superficialmente e são captadas por uma rede de
drenagem urbana instalada que são projetadas prevendo
a mudança no uso e ocupação do solo da bacia. Com o
decorrer do tempo, considerando o aumento da urbani-
zação e essas precipitações excedem os parâmetros con-
siderados em projeto, a rede de drenagem artificial ins-
talada torna-se insuficiente para coletar essas águas em
excesso, ocorrendo o escoamento superficial direto. As
consequências futuras na bacia hidrográfica devido a não
contemplação destes fatores, como a impermeabilização
do solo, faz com que os projetos técnicos de drenagem
levem ao subdimensionamento das galerias de águas
pluviais, e com isso causando sérios problemas a jusante,
como inundações e enchentes nas cidades quando ocor-
rem chuvas intensas.

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento
Básico8, o sistema de drenagem tem grande importância
no planejamento das cidades, pois o controle do escoa-
mento das águas de chuva, evita sérios prejuízos à saúde,
à segurança e ao bem-estar da sociedade.

Na cidade de Maringá, Paraná, verificou-se situações
críticas devido as altas intensidades de precipitações5.
Esse fato somado a impermeabilização da área resultou
um aumento significativo no volume e na velocidade das
águas coletadas pela rede de drenagem urbana instalada
ao redor da área florestada.

Assim, o presente trabalho trata de um estudo de ca-
so realizado na face Norte do Parque Florestal dos Pio-
neiros, conhecido como Bosque II, que é uma área flo-
restada situada na região central da cidade de Maringá,
Paraná, que recebe as águas coletadas pela rede de dre-
nagem e toda a parcela excedente do escoamento super-
ficial advinda das chuvas intensas. O objetivo principal
deste artigo foi avaliar o sistema de drenagem urbana de
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águas pluviais implantado nesta região ao longo do
tempo e os impactos causados decorrentes da ineficiên-
cia desta rede de drenagem urbana instalada em retirar o
excedente não captado das precipitações que escoam
superficialmente e o lançamento concentrado proveni-
ente das precipitações em área de preservação perma-
nente e, ao final, propor projeto de redimensionamento
das galerias de águas pluviais.

Assim, a fim de atingir esse objetivo principal, foi
necessário desenvolver algumas etapas: identificar os
impactos causados pela urbanização na região em estudo
relacionados com a drenagem urbana instalada; proceder
o redimensionamento da galeria de águas pluviais por
meio do Método Racional para o cálculo das vazões de
projeto e, finalmente, comparar este projeto de redimen-
sionamento da galeria com a rede instalada.

Desta forma, esse trabalho enfatiza a importância da
realização do planejamento das áreas urbanas com a im-
plementação de políticas públicas de saneamento básico
que priorizem o manejo correto das águas pluviais a par-
tir da drenagem urbana com o propósito de reduzir as
inundações provocadas por grandes precipitações; os
impactos causados no meio social, econômico, ambiental
e na qualidade de vida das pessoas que residem nas áreas
urbanas.

Referencial Teórico
A seguir, serão apresentados conceitos e definições

dos métodos utilizados neste trabalho.

Drenagem
Segundo Tucci (2000)9, “drenagem é um conjunto de

ações que tem como objetivo resguardar a população dos
impactos decorrentes das inundações e possibilitar o
desenvolvimento urbano de forma harmônica, ágil e
sustentável. ”

Para Philippi Jr. (2005)10 rede de drenagem é a asso-
ciação de medidas, infraestrutura e instalações que con-
siste no transporte, detenção ou retenção para o amorte-
cimento de vazões de cheias, tratamento e disposição
final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas, de-
vendo constar nos Planos Diretores com informações
hidrológicas e meteorológicas confiáveis para execução
de projetos de drenagem urbana.

Bacia Hidrográfica
A bacia hidrográfica é definida como um conjunto de

superfícies vertentes e de uma rede de drenagem forma-
das pelo curso natural da água de precipitação que con-
verge os escoamentos para um único ponto de saída de-
nominado exutório11.

Da mesma forma Targa (2008)12 define a bacia hi-
drográfica como sendo o conjunto de terras limitadas por
divisores de águas contendo uma rede de drenagem no
seu interior e que drena a água para um único ponto de-

nominado exutório. Esse sistema de drenagem da bacia é
composto de nascentes dos cursos de água, principais e
secundários, denominados afluentes e subafluentes.

Tempo de Retorno
O tempo de retorno ou período de retorno é o inverso

da probabilidade de um evento hidrológico ser igualado
ou excedido em um ano qualquer13. Assim, quanto maior
o tempo de retorno de uma obra de drenagem maior será
o grau de proteção econômica conferido à população. A
Tabela 1 mostra o tempo de retorno adotado neste traba-
lho.

O período de retorno para projeto de drenagem ur-
bana segundo DAEE/CETESP (1980)14, em publicação
de 1980, conforme TUCCI (1995)15, estabelece a deter-
minação dos tempos de recorrência, em função da ocu-
pação da obra, referenciados na tabela abaixo: é feita em
função do tipo e da importância da mesma para a popu-
lação que a utiliza, e em função da sua localização e do
seu entorno. Destacam-se aqui alguns fatores que devem
ser considerados nessa escolha como: densidade de po-
pulação da região; volume de tráfego do sistema viário
do local; proximidade de equipamentos públicos ou co-
munitários como escolas, hospitais, estádios, estações
ferroviárias ou de metrô, terminais de ônibus, aeroportos,
“shoppings”, etc.; tipo e porte da obra; recursos finan-
ceiros envolvidos no empreendimento, podendo serem
vistos na Tabela 1.
Tabela 1. Tempos de retorno em função da ocupação. Fonte:
(DAEE/CETESB apud Tucci, 1995)

Abrangência Ocupação
Tempo de Retorno
- (anos)

Microdrena-
gem Residencial 2

Comercial 5
Áreas com edifícios de
serviços públicos 5
Aeroportos 2 a 5
Áreas comerciais e artérias
de trafego 5 a 10

Macrodrena-
gem

Áreas comerciais e resi-
denciais 50 a 100
Áreas de importância es-
pecífica 500

Tempo de Concentração ( )
É definido como sendo o tempo necessário para que

uma gota de água precipitada no local mais distante que
cair em uma bacia hidrográfica chegue ao seu exutório16.

Intensidade da Precipitação (i)
Conforme Villela e Matos (1975)17, para a determi-

nação da intensidade pluviométrica de uma região é ne-
cessário compreender a relação entre intensidade “ver-
sus” duração “versus” frequência. Relacionando essas
três grandezas físicas da chuva e levando em considera-
ção dados históricos de estações pluviométricas, ob-
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tém-se as chamadas equações de chuvas intensas.

Método Racional
Este é um método que propõe uma relação entre a

precipitação e o escoamento superficial, considerando as
influências da cobertura vegetal, da classe de solos, da
declividade, do tempo de retorno e da intensidade da
precipitação ocorrida16. O Método Racional utilizado na
determinação da vazão máxima de projeto para bacias
pequenas, com até 2 km², considera-se também que a
precipitação é uniformemente distribuída em toda bacia
hidrográfica e que coeficiente de infiltração é constante,
isto é, que a permeabilidade permanece constante em
toda bacia hidrográfica. Ainda, adota-se que o tempo de
duração da chuva é numericamente igual ao tempo de
concentração da bacia hidrográfica18. Esse método foi
desenvolvido para quantificar as vazões máximas19.

Coeficiente de Escoamento Superficial (C)
O coeficiente superficial (C), também conhecido por

coeficiente de runoff é definido como sendo a razão en-
tre o volume total de escoamento superficial no evento e
o volume total precipitado20.  Vários autores apresen-
tam tabelas com valores de coeficiente superficial de
acordo com o tipo de cobertura vegetal do solo local e
características físicas da região.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Para o desenvolvimento deste trabalho foi utilizada a

seguinte documentação: fotografias da área em estudos
em épocas de períodos chuvosos; levantamento planial-
timétrica da bacia em questão na escala de 1:2000 forne-
cido pela Prefeitura Municipal de Maringá – PMM;
planta de locação da drenagem urbana instalada na área
em estudo na escala 1:20.000 fornecida pela PMM.

O estudo foi dividido em etapas: na primeira foi rea-
lizado um levantamento bibliográfico através de consulta
a livros, artigos e outras publicações que tratam do as-
sunto; posteriormente, foi realizada a coleta de dados
que resumiu-se na busca das informações in loco, como
fotos do local de estudo em dias em que ocorrem as
grandes precipitações, resultando os fenômenos de ala-
gamentos; na sequência, foi realizado um levantamento
prévio da galeria de águas pluviais instalada para análise
e compreensão do funcionamento do sistema de drena-
gem no local em estudo; e finalmente, foi executado um
redimensionamento da rede pluvial baseado no traçado
das galerias existentes, e comparando-a com a tubulação
existente no local, levando-se em consideração a se-
quência abaixo relacionada:

Determinação da bacia de drenagem da área de
estudo

Definiu-se inicialmente os divisores da bacia de es-
tudo, utilizando o levantamento topográfico da região e

demarcando, com auxílio do software AUTOCAD 2015,
a linha que liga pontos de cotas de mesmo valor, por
meio de planta planialtimétrica fornecida pela PMM.

Lançamento do traçado das galerias
Este estudo visa o redimensionamento de um sistema

de drenagem superficial aproveitando o traçado original,
e utilizando-se de componentes de drenagem, tais como:
traçado das galerias, bocas de lobo, caixas de inspeção e
ligação e poços de visita, fazendo as seguintes verifica-
ções:

1. Se as bocas de lobo estão nos pontos
topograficamente mais baixos do sistema, para
impedir alagamentos e águas paradas.
2. Verificar se os espaçamentos entre as bocas de
lobo estão no máximo 80 metros, de acordo com o
recomendado pelo Decreto 346/2015 (PMM/SEMOP,
2015)22.
3. Verificar se há poços de visita nos pontos no quais
existem mudanças de direções, de declividade, de
diâmetro e nos cruzamentos das vias públicas.

Identificação do sentido de escoamento por
meio de setas

Analisando as curvas de nível foi possível registrar o
sentido do escoamento superficial com pequenas setas.

Determinação e numeração de pontos conve-
nientes no sentido crescente das vazões

No traçado da galeria foi identificado e numerados
alguns pontos convenientes.

Identificação das cotas superficiais de cada
ponto

Foi verificado as cotas de cada ponto adotado por
meio da planta planialtimétrica da região.

Medição da extensão de cada trecho:
Foi utilizado o software AUTOCAD 2015 para exe-

cutar a medida da extensão de cada trecho entre os pon-
tos numerados.

Determinação das áreas de contribuição para
cada trecho pelo método do trapézio

Assinalou-se as áreas de contribuição de cada trecho
das galerias, entre dois pontos consecutivos de maneira
adequada e conveniente, utilizando o software AUTO-
CAD 2015.

Determinação do tempo de retorno
De acordo com a Tabela 01, adotou-se um Tempo de

Retorno de 10 anos.

Determinação do tempo de concentração
O tempo de concentração foi obtido utilizando a
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equação de Kirpich, (Equação1) para bacias menores
que 0,5 km² e declividade entre 3 e 10%:

0,385
3

57 )
H
L(=tc  (Equação 1)

sendo:
L = comprimento do talvegue, em metros;
H = diferença de nível da bacia hidrográfica, em metros.

Determinação da intensidade pluviométrica
Para a determinação da intensidade de chuvas,

empregou-se a equação de chuvas intensas para Maringá
(Equação 2), deduzida por Soares & Soares (2000)21,
válida para durações de até 120 minutos.

 1,09

0,213

10
2085

+tc
T=i 

(Equação 2)

sendo:
i = intensidade máxima de precipitação em (mm/h);
T = tempo de recorrência (período de retorno), em anos;
tc = tempo de concentração, em min.

Determinação do coeficiente de Runoff
De acordo com o Decreto 346/2015 (PMM/SEMOP,

2015)22, que regulamenta as Diretrizes Básicas para
Elaboração de projetos de drenagem envolvendo pavi-
mentação e galeria de águas pluviais em Maringá, o
percentual de cálculo de vazão de projeto de saída de
água (m³/s), deverá obedecer ao coeficiente de escoa-
mento superficial (C = 0,90) a ser adotado para áreas
pavimentadas ou cobertas neste trabalho.
Calculo de vazão de projeto pelo método raci-
onal:

A obtenção da vazão pelo MÉTODO

RACIONAL é dada pela Equação 3:

AiC=Qmáx 0,278
(Equação 3)

sendo:
Qmáx = vazão de projeto, em m3/s;
i = intensidade pluviométrica, em mm/h;
A = área drenada da bacia, em km2;
C = coeficiente de runnof.

Calculo do diâmetro nominal:
Para o dimensionamento do diâmetro nominal da

tubulação foi utilizada a equação de Manning, Equação
4:

iAmR
n

=Q H  3/21

(Equação 4)
sendo:
Q = Vazão, em m³/s;
Ƞ = Coeficiente de Manning, de acordo com Porto
(1998)23 utilizado para tubos de concreto = 0,015;
i = declividade da secção de estudo, em porcentagem;

Am = área molhada;

RH = Raio hidráulico, em m = D/4;

A área molhada é substituída pela equação da área da
circunferência, em m²;

4

2Dπ=Am 
(Equação

5)

Resultando na seguinte equação:
8/31

0,312
)

i

nQ(=D 


(Equação 6)

Em que:
D = diâmetro do tubo (em m);
Ƞ = Coeficiente de Manning, de acordo com Porto
(1998)23 utilizado para tubos de concreto = 0,015;
i = inclinação (m/m) que é calculado pela equação 7;

L
H=i

(Equação 7)

RH = Raio Hidráulico, em m.

4
Dπ=RH


(Equação 8)

Na sequência, foram feitas as seguintes verificações re-
comendadas pelo Decreto 346/2015 (PMM/SEMOP,
2015)22:
 Tubulações circulares e de concreto a seção

plena;
 Velocidade mínima de 0,75 m/s;
 Declividade mínima de 1,5% nos tubos de

diâmetro (ϕ) 40 cm; 1,2% nos tubos de
diâmetro (ϕ) 60 cm e 0,5% nos tubos de
diâmetro (ϕ) 80 cm para impedir o
assoreamento no interior dos mesmos;

 Velocidade máxima: 5,00 m/s podendo ser
aumentado para, no máximo, 7 m/s.
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Cálculo de diâmetro comercial
Para a determinação do diâmetro comercial ado-

ta-se o maior e mais próximo do valor nominal calculado,
levando-se em consideração a determinação constante no
Decreto 346/201522, estabelecendo que as tubulações de
redes de drenagem de águas pluviais devem ter o diâme-
tro mínimo de 60 cm.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado da etapa de busca das informações in lo-
co, nos dias em que ocorrem os excessos de escoamento
superficial direto advindo das chuvas intensas observada
na área de estudo podendo ser vista na Figura 2.

Figura 2. Registro fotográfico da Av. XV de Novembro, esquina com
à Av. Silva Jardim, em fevereiro de 2015. Autor: desconhecido

A foto acima evidencia os escoamentos superficiais
provocados por chuvas intensas que ocorrem na região
de estudo, devido a insuficiência da drenagem urbana
instalada em retirar toda a precipitação, ocorrendo o es-
coamento superficial direto.

O resultado do traçado da galeria de águas pluviais
existente para análise e compreensão do funcionamento
do sistema de drenagem na área em estudo está apresen-
tado na Figura 3.

Os dados para o redimensionamento da rede de
drenagem urbana proposta foram inseridos numa plani-
lha eletrônica utilizando-se do software EXCEL, que
tornou o trabalho mais prático pela rapidez na obtenção
os resultados, podendo serem vistos na Tabela 2.

Nesta planilha foram inseridos: tempo de retorno;
áreas de contribuição; coeficiente de runoff; extensão
dos trechos das ruas; diferença de nível entre um ponto e
outro; equação de Kirpich para determinar o tempo de
concentração; equação da chuva para obter o índice plu-
viométrico; utilização da equação do Método Racional
para obtenção das vazões de pico e equação de Manning

para finalmente encontrar o diâmetro nominal e adotar o
diâmetro comercial do tubo. Foram obtidas também as
inclinações dos trechos da tubulação e a velocidade da
água.

Figura 3. Traçado da rede galeria de águas pluviais existentes na regi-
ão de estudo.

De posse do diâmetro comercial adotado para tubulação
foi possível montar um quadro comparativo entre os
diâmetros instalados na região de estudo e os diâmetros
calculados por este trabalho, considerando o artigo 3º do
Decreto Municipal 346/PMM, que determina que o diâ-
metro mínimo para rede de galeria de águas pluviais
deve ser 60 cm, como pode serem vistos na Tabela 3.

A Tabela 3 mostra o comparativo entre o diâmetro da
tubulação de drenagem urbana instalada na face Norte
do Bosque II, na zona de estudo, e o diâmetro redimen-
sionado encontrado.
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Tabela 2. Redimensionamento da rede de galerias de águas pluviais.

Tabela 3. Diâmetros das tubulações calculados e os diâmetros comer-
ciais adotados.
TRECHO DIÂMETRO

INSTALADO
DIÂMETRO

CALCULADO
DIÂMETRO
ADOTADO

1-2 0,40 0,40 0,60
2-3 0,40 0,60 0,60
3_5 0,40 0,80 0,80
4-5 0,40 0,60 0,60

05_10 2 Ø 0,60 2 Ø 0,80 2 Ø 0,80
6-7 0,30 0,40 0,60
7-8 0,40 0,80 0,80

08_10 0,40 0,80 0,80
9-10 0,40 0,40 0,60

10_14 2 Ø 0,60 2 Ø 0,80 2 Ø 0,80
11-12 0,40 0,40 0,60
12_14 0,40 0,60 0,60
13-14 0,40 0,40 0,60
14_18 2 Ø 0,60 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
15_18 0,40 0,30 0,60
16-17 0,40 0,40 0,60
17-18 0,40 0,60 0,60
18-19 2 Ø 60 + Ø 0,80 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
19-20 2 Ø 60 + Ø 0,80 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
20-21 2 Ø 60 + Ø 0,80 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
21-22 2 Ø 60 + Ø 0,80 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
22_23 2 Ø60 + Ø 0,80 3 Ø 0,80 3 Ø 0,80
23_24 2 Ø 1,20 2 Ø 1,20 2 Ø 1,20

4. CONCLUSÃO
Conclui-se que, com este dimensionamento realizado,

constatou-se a diferença entre os diâmetros calculados
neste trabalho pelo redimensionamento realizado e os
existentes das galerias de águas pluviais na região de
estudo, que muito possivelmente deveu-se ao intenso
processo de urbanização desencadeado no entorno da
área e que impermeabilizou o solo, resultando num in-
cremento de vazão, e com isso a rede de drenagem ins-

talada passou a não mais comportar o volume de águas
pluviais a ser transportado, necessitando assim de gale-
rias (tubulações) com diâmetros maiores para retirar o
excedente das águas precipitadas a fim de evitar os es-
coamentos superficiais diretos, como bem mostrou a
Figura 2. Entretanto, por uma visita expedita ao local da
área de estudo constatamos ainda, que há várias bocas de
lobo entupidas por dejetos diversos e aquelas deteriora-
das pelo longo tempo de exposição e uso, contribuindo
sobremaneira para o aumento do escoamento superficial
direto.

De acordo com dados obtidos na PMM, o sistema de
drenagem existente foi projetado numa época em que se
levou em consideração o coeficiente de escoamento su-
perficial como sendo C = 0,60 para uma época que havia
solos permeáveis na área de estudo, entretanto, o coefi-
ciente de escoamento superficial utilizado no presente
redimensionamento foi de C=0,90, para atender a deter-
minação do artigo 1º do Decreto Municipal 346/2015, já
citado.
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